PARECER Nº 238, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7803, DE 2009

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC - 011459/026/07, que julgou irregulares o pregão presencial internacional, o contrato e o ato ordenador da decorrente despesa referente ao contrato celebrado entre a Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde e Dartner Comércio e Representações Ltda., que teve como objeto a aquisição e instalação de equipamentos de urologia para a Unidade Hospitalar da Coordenadoria. 

Após análise de todo o processo referido, ratificamos a manifestação de fls. 95 a 97, exarada pelo nobre Deputado Ary Fossen,  considerando irregulares o pregão, o contrato celebrado e a despesa dele decorrente e, por não caber mais a sustação da execução do contrato, propomos o arquivamento do Processo RGL n.º 7803/2009 e envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Regina Gonçalves - Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC - 011459/026/07, que julgou irregulares o pregão presencial internacional, o contrato e o ato ordenador da decorrente despesa referente ao contrato celebrado entre a Coordenadoria de Serviços de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde e Dartner Comércio e Representações Ltda., que teve como objeto a aquisição e instalação de equipamentos de urologia para a Unidade Hospitalar da Coordenadoria. 

Após cota elaborada por esta Comissão e posterior envio, pelo TCE, da documentação solicitada, pudemos tomar conhecimento de todo o processo em epígrafe, incluindo as alegações e recursos da origem, bem como as manifestações dos órgãos técnicos do TCE e da Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE.

A problemática levantada pelo TCE na licitação havida se concentra no fato de o edital ter registrado exigências de habilitação excessivas e não previstas na lei, mais especificamente quanto à qualificação técnica dos licitantes, que foram instados a apresentar a licença e a autorização para o funcionamento expedidas pela Vigilância Sanitária e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, respectivamente. Como consequência das exigências, houve a participação de proponente único no pregão presencial internacional agora analisado.

A Primeira Câmara do TCE, bem como seu Tribunal Pleno, entenderam, com fundamento no artigo 37, XXI, da Constituição Federal, assim como nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que o edital formulou exigências abusivas e restritivas. Foram citadas também as Súmulas nº 14 e nº 15 do referido Tribunal com o fim de reiterar os argumentos dispostos.

A decisão prolatada pelo Tribunal Pleno do TCE exemplificou a restrição imposta pelo edital citando os representantes comerciais que agem apenas como intermediários entre o fornecedor do bem e o comprador. Para o referido órgão, a qualificação técnica registrada no edital impediu a participação, na licitação, de agentes que se dedicam à representação comercial pura.

Da análise dos autos, os órgãos técnicos do Tribunal opinaram pela regularidade da matéria, juízo acompanhado pela Procuradoria da Fazenda do Estado.  

Discordando da posição adotada pelo Tribunal, a Coordenadoria de Serviços de Saúde, por meio do Sr. Márcio Cidade Gomes (Coordenador de Saúde), discorreu sobre a procedência das exigências de licença e autorização de funcionamento, fundamentada na legislação sobre a vigilância sanitária. Consecutivamente, a origem enlaçou tal legislação, que justifica as exigências contidas no edital, com o artigo 30, IV, da já mencionada Lei nº 8.666/93, que registra que a documentação relativa à qualificação técnica abarca prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Segundo a Coordenadoria de Saúde, o presente caso justifica a prova de preenchimento de requisitos elencados em lei especial, é dizer, de exigências contidas na legislação sobre a vigilância sanitária.

Cumpre lembrar que o Tribunal Pleno do TCE reconheceu a necessidade de cumprimento das leis de vigilância sanitária para os estabelecimentos que comercializam aparelhos usados em medicina, sem contudo concordar com a exigência de qualificação técnica do edital.

Nesta oportunidade, somos obrigados a concordar com o afirmado pelo TCE. De fato, se não constassem no edital as exigências já mencionadas, outros licitantes, como por exemplo os citados representantes comerciais puros, poderiam participar do certame. Se qualquer deles apresentasse a melhor proposta e vencesse a licitação, as exigências de apresentação da licença e da autorização de funcionamento, consideradas indispensáveis, poderiam estar consignadas no contrato a ser celebrado entre o vencedor e a Administração Pública, de forma que as exigências seriam satisfeitas por meio de um documento a ser entregue pelo vencedor do certame, sem significar que o documento (no caso a licença e a autorização de funcionamento) estaria no nome do próprio licitante. Em outras palavras: se o ato convocatório não tivesse exigido a licença e a autorização de funcionamento em nome do próprio licitante, e como condição para participação do certame, outros licitantes integrariam a disputa e poderiam apresentar, se vencedores, o documento exigido e possuído pela empresa fabricante do equipamento a ser adquirido, não necessitando esse documento estar em nome do próprio licitante. 

Ainda que não tenha havido prejuízos para a Administração Pública, já que a aquisição dos equipamentos de urologia, segundo a origem, foi efetivada dentro dos valores compatíveis com aqueles praticados pelo mercado, não podemos deixar esquecida a isonomia que deve haver em todas as licitações, assegurando oportunidade igual a todos os interessados e possibilitando o comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes.

Por esse motivo determinante, consideramos irregulares o pregão, o contrato celebrado e a despesa dele decorrente e, por não caber mais a sustação da execução do contrato, propomos o arquivamento do Processo RGL n.º 7803/2009.

a) ARY FOSSEN
